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FINANGAS PUBLICAS

o Transferéncia de parcela de depésitos judiciais para conta especifica do Estado — Lei n°
21.720/2015

Ementa: Dispde sobre a utilizacdo de depositos
judiciais em dinheiro, tributarios e nao tributarios,
realizados em processos vinculados ao Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais — TIMG —, para o
custeio da previdéncia social, o pagamento de
precatérios e assisténcia judiciaria e a amortizagao da
divida com a Uniao.

Origem: Governador do Estado e presidente do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais.

A Lei n® 21.720, de 2015, possibilita a transferéncia dos depésitos judiciais em dinheiro,
vinculados a processos do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais — TIMG —, existentes
na instituicdo financeira encarregada de custodia-los, bem como os respectivos acessoérios e os
depdsitos que vierem a ser realizados, para conta especifica do Estado. Tal transferéncia de
recursos podera ser utilizada para custeio da previdéncia social, pagamento de precatérios e da
assisténcia judiciaria e amortizacao da divida com a Uniao.

A norma cria um Fundo de Reserva, composto pelas parcelas ndo repassadas ao Estado,
destinado a garantir a restituicdo ou os pagamentos referentes aos depdsitos, conforme decisédo

proferida no processo judicial de referéncia.

De acordo com o governador do Estado, a lei € necessaria “em razdo do alto déficit
orcamentario verificado no corrente exercicio financeiro.”.

GCT/GFO/DAS/RIP/VCG/REV

Assembleia de Minas
tua Rodrigues Caldas, 30 - Bairro Santo Agosti



	Finanças Públicas

